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INTRODUÇÃO 

A emergência sanitária global imposta pela 

pandemia de COVID-19 não apenas expôs, mas 

também aprofundou as desigualdades históricas 

e estruturais que permeiam o sistema de saúde 

brasileiro, tornando-se particularmente aguda 

no contexto da atenção à saúde indígena. Este 

capítulo propõe uma análise dos desafios insti-

tucionais, políticos e culturais que marcaram a 

Atenção Primária à Saúde (APS) indígena no 

Brasil durante o período pandêmico, culminan-

do em perdas que transcendem a esfera bioló-

gica, configurando um processo de genocídio 

cultural. 

Historicamente, a luta pela saúde indígena 

é marcada por um longo percurso, desde as pri-

meiras reivindicações na Conferência Nacional 

de Proteção à Saúde Indígena (CNPSI) em 

1986, buscando a participação efetiva e a supe-

ração de um “paralelismo burocrático” (ABRU-

NHOSA et al., 2020). 

Através da instituição formal da Lei nº 

9.836 de 1999, conhecida como Lei Arouca, o 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-

SUS) é criado com o propósito fundamental de 

articular as diretrizes do Sistema Único de Saú-

de (SUS) com o reconhecimento da identidade 

e das especificidades socioculturais dos povos 

indígenas, conforme previsto nos artigos 231 e 

232 da Constituição Federal de 1988. Sua orga-

nização em 34 Distritos Sanitários Especiais In-

dígenas (DSEIs), com seus respectivos Conse-

lhos Distritais de Saúde Indígena (Condisi), re-

presentou uma conquista histórica na busca por 

um modelo de saúde diferenciado (FERLA et 

al., 2020; ABRUNHOSA et al., 2020). 

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas (PNASPI), de 2002, e a cria-

ção da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), 

em 2010, representaram avanços, mas sempre 

permeados por contradições e críticas à gestão 

e a limitada participação indígena (SANTOS & 

GONÇALVES MENINUCCI, 2021; MEN-

DES et al., 2018; SCALCO et al., 2020). 

A transição de um paradigma histórico de 

aculturação para a constitucionalização dos di-

reitos à alteridade é fundamental (MORAIS et 

al., 2018). Contudo, a fragmentação e a com-

plexidade normativa dificultam a garantia da 

universalidade, equidade e integralidade do a-

cesso. A incoerência e a carência de ajustes en-

tre as normas que regem o SUS e o Sasi-SUS 

criam uma dicotomia normativa, facilitando de-

cisões arbitrárias e o risco de municipalização 

da responsabilidade, o que é problemático, vis-

to que a soberania territorial dos DSEIs (que 

não se restringem a limites municipais) é cruci-

al para uma abordagem contextualizada e des-

centralizada (SCALCO et al., 2020). 

Ademais, em diversas comunidades indíge-

nas, os mais idosos ocupam um papel central 

como guardiões de saberes, memórias e tradiçõ-

es, especialmente em sociedades cuja história 

se transmite majoritariamente pela oralidade. A 

perda desses anciãos representa não apenas a 

ausência de indivíduos, mas a ruptura de um elo 

essencial na continuidade cultural. Quando es-

ses detentores de conhecimento se vão, ameaça-

se também a preservação dos laços comunitá-

rios e dos processos de aprendizagem que sus-

tentam a própria existência coletiva (ROCHA, 

2020). 

Deste modo, a crise da COVID-19 revelou 

a insuficiência estrutural e a desarticulação do 

Sasi-SUS frente a uma emergência de tal mag-

nitude. A tensão histórica entre as políticas de 

cunho universalizante do Estado e a necessida-

de de respeito à alteridade indígena (CRUZ & 

COELHO, 2012 apud ABRUNHOSA et al., 

2020) foi agravada. As falhas na articulação en-

tre os DSEIs e os demais níveis de complexida-

de da rede SUS resultaram em um cuidado insu-

ficiente, refletindo a dificuldade de harmonizar 
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o arcabouço legal existente com a execução 

prática das políticas (SCALCO et al., 2020). 

Dessa forma, o presente estudo teve por ob-

jetivo realizar uma revisão narrativa da litera-

tura sobre as implicações da pandemia de CO-

VID-19 nas populações indígenas e os desafios 

da atenção à saúde indígena nesse período. 

MÉTODO 

A construção deste estudo consistiu em uma 

revisão narrativa da literatura, uma abordagem 

metodológica que permite a descrição e discus-

são do “estado da arte” de um tema específico a 

partir da análise crítica e interpretativa de publi-

cações selecionadas. Esta metodologia é parti-

cularmente adequada para aprofundar temas 

complexos e multifacetados, como os desafios 

da saúde indígena em contextos de crise sanita-

ria, permitindo uma síntese que articula diferen-

tes perspectivas teóricas, políticas e empíricas. 

O levantamento bibliográfico considerou o 

período compreendido entre 2020 e 2025, a-

brangendo o auge e o período pós-pandemia de 

COVID-19, o que garantiu a inclusão de pro-

duções atualizadas e focadas no impacto da cri-

se sanitária sobre os povos indígenas no Brasil. 

As bases de dados consultadas foram a SciELO 

(Scientific Electronic Library Online), PePSIC 

(Periódicos Eletrônicos em Psicologia), BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde), e Brazilian Jo-

urnals. Foram utilizados os seguintes descrito-

res, combinados por operadores booleanos, pa-

ra maximizar a recuperação de textos relevan-

tes: “saúde indígena” OU “atenção primária 

indígena” OU “atenção básica indígena” E 

“COVID-19” OU “coronavírus”. 

A triagem inicial dos resultados foi realiza-

da por meio da leitura de títulos e resumos. Os 

critérios de inclusão para a seleção final dos es-

tudos foram: a) abordagem da articulação da 

atenção primária no âmbito do Sasi-SUS; b) 

discussão explícita dos impactos da pandemia 

de COVID-19 na saúde e nas comunidades in-

dígenas; e c) análise da perda de saberes coleti-

vos e suas implicações culturais e simbólicas. 

Após a aplicação desses critérios, o corpus de 

análise foi composto por nove obras que servi-

ram de sustentação teórica base para a discus-

são apresentada no capítulo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O material bibliográfico selecionado conta 

com sete artigos originais (CAMPOS et al., 

2022; CASANOVA et al., 2024; CUNHA et 

al., 2025; MATOS et al., 2021; PERRONI, 

2024; SILVA et al., 2021; SOUZA et al., 

2022), um livro (MATTA et al., 2021) e um en-

saio crítico (SANTOS et al., 2020). Dessa for-

ma, foi realizado um estudo qualitativo de cará-

ter descritivo-exploratório, no qual, a partir da 

Análise de Conteúdo de Bardin (2016), foi pos-

sível estabelecer as categorias temáticas: falhas 

institucionais e a desarticulação do Sasi-SUS 

com o SUS; as iniquidades e a desigualdade de 

acesso a testes e vacinas; os dados de mortali-

dade comparados à população geral brasileira; 

e o conceito de genocídio cultural em face da 

perda de lideranças tradicionais. 

A revisão narrativa permitiu a elaboração 

de uma síntese crítica que conecta os dados as-

nitários à dimensão político-cultural, sustentan-

do a tese de que a crise da COVID-19 eviden-

ciou uma ameaça à cultura e à vida dos povos 

indígenas em sua integralidade. Os resultados 

são apresentados a seguir; as reflexões críticas 

contaram com o apoio de outros estudos. 

Atenção Primária à Saúde Indígena no 

Brasil e a Pandemia de COVID-19 

Durante a pandemia, o Sasi-SUS demons-

trou ser insuficiente para responder às especifi-

cidades culturais e geográficas das comunida-

des. Os estudos analisados apontam falhas sis-

têmicas que exacerbaram a vulnerabilidade in-

dígena. Os critérios desatualizados e a falta de 
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capacidade técnica para o rastreamento resulta-

ram na subnotificação de casos. A demora na 

entrega de Equipamentos de Proteção Individu-

al (EPI) deixou as comunidades e os profissio-

nais de saúde desprotegidos. A ausência de co-

municação em línguas indígenas e a falta de tra-

dutores adequados prejudicaram o diálogo, o 

entendimento das orientações de saúde e o vín-

culo entre profissionais e pacientes. A contabi-

lização de casos e a programação vacinal foca-

ram, inicialmente, apenas em terras indígenas 

demarcadas, excluindo os indígenas em trânsito 

ou em áreas urbanas, o que contribuiu para a 

gravidade real da situação. 

Santos et al. (2020) compreendem o fenô-

meno da pandemia nos povos indígenas como 

um “fato social total” que expôs e amplificou 

iniquidades estruturais preexistentes, interli-

gando múltiplas esferas sociais e políticas. Es-

sas falhas institucionais e a natureza emergen-

cial e desintegrada das ações governamentais, 

em contraste com a proatividade das próprias 

comunidades em arrecadar suprimentos, confi-

guram um quadro de descaso e desproteção que 

culminou em taxas de mortalidade alarmantes. 

Silva et al. (2021) reforça o fato de a pandemia 

ter acentuado desigualdades históricas por meio 

da subnotificação, da insegurança alimentar e 

da atuação de madeireiros e grileiros. Destaca-

se a política de extermínio e as perdas da tra-

dição oral, já que a morte de anciãos significa o 

risco iminente de perda cultural. 

A perda de vidas nessas faixas etárias re-

presenta mais do que uma tragédia sanitária; ela 

é uma perda simbólica e cultural irreparável. Os 

idosos, pajés e anciãos são os detentores da me-

mória, os líderes espirituais, e os transmissores 

orais dos saberes, práticas de cura, espiritual-

dade e da própria identidade coletiva dos povos 

(SOUZA et al., 2022). A morte desses indiví-

duos não apenas sobrecarrega as comunida-des, 

mas também fragmenta a cadeia de transmissão 

cultural e enfraquece a resistência coletiva. Os 

estudos apontam que essa perda se insere em 

um contexto mais amplo de genocídio cultural 

(Ibid), agravado pela desproteção dos territó-

rios durante o período pandêmico. 

Cunha et al. (2025), a partir de uma revisão 

integrativa sobre a situação da saúde e mortali-

dade indígena no Brasil, destaca que a morta-

lidade indígena é alta devido a doenças infecto-

contagiosas e taxas elevadas de suicídio e mor-

talidade infantil. Os dados são categóricos: a 

mortalidade entre indígenas superou em até 

50% a da população geral em diversas faixas 

etárias (MATTA et al., 2021). O destaque recai 

sobre os grupos etários extremos, como crian-

ças de 0 a 9 anos e, crucialmente, os idosos com 

80 anos ou mais, cuja taxa de mortalidade atin-

giu 1.369,4 óbitos por 100 mil habitantes (Ibid). 

No entanto, ressalta-se a importância de que 

qualquer abordagem preventiva considere as di-

ferentes concepções culturais indígenas sobre a 

morte, de forma a adequar suas intervenções. 

A crise sanitária também colocou em evi-

dência a persistente incompatibilidade entre o 

saber biomédico hegemônico e os conhecimen-

tos ancestrais indígenas. Como questiona Ail-

ton Krenak (2020), “como tratar os povos indí-

genas com equidade quando atribuímos seu sa-

ber ao âmbito do irracional?”. A atitude de so-

breposição do saber biomédico (MAGALHÃ-

ES, 2022) e a abordagem reducionista e desca-

racterizada das especificidades culturais resul-

tam em relações de poder assimétricas. Os pro-

fissionais de saúde, muitas vezes, detêm a auto-

ridade, desvalorizando a agência e a autonomia 

dos pacientes indígenas. Essa dinâmica hierár-

quica pode ser percebida como uma violência 

simbólica e cultural, desconectando os indiví-

duos de suas identidades (MORAIS et al., 

2018). 

O desafio de se estabelecer um cuidado di-

ferenciado é agravado pela barreira linguística 

e pela alta rotatividade de profissionais no Sasi-

SUS (Ibid), que impedem o estabelecimento de 
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vínculos de confiança e compreensão mútua. 

Como estabelece Honorato et al. (2022), “o res-

peito às culturas indígenas tem sido um desafio 

para as equipes de saúde indígena, pois abordar 

e oferecer serviços pode significar uma verda-

deira agressão à coletividade indígena”. 

Casanova et al. (2024), ao mapear as estra-

tégias de vigilância em saúde e proteção adota-

das pelos povos indígenas frente à COVID-19, 

destacam a importância da organização comu-

nitária e das lideranças indígenas na conforma-

ção da política de combate à pandemia. Ritos 

sagrados e saberes ancestrais também são evi-

denciados como formas de resistência e busca 

por cura e proteção (MATOS et al., 2021). 

Algumas Reflexões sobre a Saúde Indí-

gena e o Conceito de Genocídio Cultural 

Matos et al. (2021) descrevem a vulnerabi-

lidade socioepidemiológica dos povos indíge-

nas isolados e de recente contato e ilustra, por 

meio de exemplos históricos, demonstrando co-

mo epidemias e violência de não indígenas se 

integram e dizimam populações inteiras. O es-

tudo defende que a violação do direito à saúde, 

em um momento de emergência sanitária, pode 

significar o genocídio dessas populações, um 

risco que o Estado brasileiro assumiu conscien-

temente durante a COVID-19, segundo os auto-

res. 

Campos et al. (2022) refletem sobre como 

se deu o aprofundamento de desigualdades e a 

desintegração de lutas por maior autonomia dos 

povos indígenas no Brasil com o advento da 

pandemia de coronavírus, descrevendo as mu-

danças nas formas de resistência cultural indí-

gena. Os estudos avaliados falam em “genocí-

dio e etnocídio” ao responsabilizarem o gover-

no central por doenças e óbitos nas comunida-

des. Também citam uma denúncia do projeto 

anti-indígena do governo como “a produção do 

extermínio indígena pelo estado brasileiro, a 

partir da legalização e legitimação de medidas 

e políticas voltadas para a morte física, simbó-

lica e cultural de comunidades indígenas no 

Brasil no contexto da pandemia”. 

O genocídio indígena no Brasil ocorre des-

de o século XVI e a pandemia de COVID-19 

fortaleceu ainda mais as políticas genocidas 

perpetuadas historicamente pelo Estado (SOU-

ZA et al., 2022). É preciso definir genocídio 

não só como destruição física, mas como uma 

coordenação de ações destrutivas contra os ali-

cerces essenciais da vida de grupos, incluindo a 

desintegração de instituições sociais, culturais e 

religiosas. Defende-se que a instrumentalização 

do contágio de doenças sempre foi uma forma 

de potencializar a necropolítica (Ibid). 

Perroni (2024), ao adentrar as perdas cultu-

rais, também utiliza categorias como a necropo-

lítica e o racismo estrutural para apontar uma 

lógica colonialista em relação aos povos indí-

genas, e busca explicitar os impactos da ameaça 

à transmissão oral dos costumes. 

Ademais, a vulnerabilidade sanitária indí-

gena é indissociável das pressões territoriais 

exercidas, principalmente, pelo agronegócio e 

atividades ilícitas como garimpo e grilagem, 

problemas que se intensificaram com a redução 

da fiscalização durante a pandemia. A apropria-

ção de terras e recursos naturais, impulsionada 

por políticas anti-indígenas, como a aplicação 

do critério do Marco Temporal ou o PL 191, age 

como um adversário direto do direito à autode-

terminação, na medida em que a terra é intrin-

secamente ligada à saúde (KRENAK, 2020). 

CONCLUSÃO 

O levantamento bibliográfico evidencia que 

a atenção à saúde indígena durante a COVID-

19 foi marcada por falhas institucionais profun-

das, refletindo um histórico de desarticulação e 

desvalorização cultural. A morte de líderes e 

anciãos tradicionais não é apenas uma estatís-

tica, mas uma ameaça existencial à preservação 
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cultural e à continuidade da vida indígena. É 

imperativo que as políticas públicas sejam ur-

gentemente reformuladas e fortalecidas. Isso 

exige uma articulação intercultural na qual a 

atenção primária deve efetivamente reconhecer 

os saberes e as práticas de cura tradicionais co-

mo fundamentais para a promoção da saúde em 

sua integralidade. 

Ademais, o material teórico encontrado pa-

ra a elaboração deste trabalho ainda é insufici-

ente para dimensionar a real proporção dos da-

nos causados às comunidades indígenas durante 

a pandemia de COVID-19. A subnotificação de 

casos devido à baixa acessibilidade àqueles que 

não estavam em áreas demarcadas contribuiu 

com o desconhecimento acerca das particulari-

dades enfrentadas por essa parcela da popula-

ção, comumente negligenciada na área da saúde 

em diversas falhas que apontam o genocídio 

evidenciado por SOUZA et al. (2022). Abre-se 

espaço para novas investigações diante das de-

mandas daqueles que não foram acolhidos no 

período pandêmico. 

Portanto, é crucial garantir a participação 

plena e soberana dos povos indígenas nos Con-

selhos e nas decisões políticas, superando a re-

presentação figurativa. A proteção e a defesa 

dos territórios indígenas também são medidas 

essenciais de saúde pública, pois “terra é saúde” 

(KRENAK, 2020). A superação da crise sanita-

ria entre os povos indígenas demanda não ape-

nas investimento em infraestrutura e pessoal, 

mas uma mudança paradigmática na relação do 

Estado com a alteridade, garantindo que o Sasi-

SUS cumpra seu papel de promotor de equidade 

e respeito cultural. 
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